Veto Parcial ao Projeto de lei Complementar nº 81, de 2006

Mensagem nº 86 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei Complementar nº 81, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.231.


A propositura, de origem parlamentar, objetiva revogar as leis que especifica, compreendidas entre os anos de 1973 e 2002.


Reconheço a importância da atuação do Parlamento com vistas a promover a revisão da legislação paulista, para ulterior consolidação, de forma a banir leis que, por sua natureza, não mais devem subsistir no ordenamento jurídico. Não posso, todavia, acolher na íntegra a proposta legislativa, fazendo recair o veto sobre os incisos II, XXIII, XLI, LI, LVII, LVIII, LIX, LX, LXI, LXII, LXIII, LXIV, LXV, LXVI, LXVII, LXVIII, LXIX, LXX do artigo 1º, pelas razões que passo a expor.


Quanto aos incisos II, XLI, LVII, LVIII, LIX, LX, LXI, LXIII, LXIV, LXV, LXVI, LXVII, LXVIII, LXIX e LXX, é necessário ter presente que se referem a leis que versam sobre tema atinente a servidores públicos e seu regime jurídico, que corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações estatutárias ou contratuais mantidas pelo Estado com os seus agentes.


A Constituição da República defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo das leis que disponham sobre matéria desse teor. É o que está expresso na cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, II, "c", que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros (RTJ 150/341, Rel. Min. Ilmar Galvão - RTJ 150/482, Rel. Min. Sepúlveda Pertence - RTJ 155/22, Rel. Min. Célio Borja - RTJ 156/777, Rel. Min. Celso de Mello - RTJ 156/788, Rel. Min. Ilmar Galvão - ADI 1.060-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Carlos Velloso - ADI 1.730-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Moreira Alves - ADI 2.115-RS (Medida Cautelar), Rel. Min. Ilmar Galvão - ADI 2.336-SC (Medida Cautelar), Rel. Min. Nelson Jobim - ADI 2.400-SC (Medida Cautelar), Rel. Min. Ilmar Galvão - ADI 2.417-SP (Medida Cautelar), Rel. Min. Maurício Corrêa, v.g.).


Em se tratando de matéria de competência privativa do Governador, o consectário lógico é que a proposta de revogação desses diplomas legais condiciona-se à iniciativa governamental para sua exclusão do ordenamento jurídico.


Nessa perspectiva, os dispositivos impugnados, por se reportarem a matéria que se insere em área outorgada, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo, viola, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual, incidindo, portanto, em inconstitucionalidade formal.


No que concerne aos incisos XXIII, LI e LXII do mencionado artigo 1º, devo registrar que o objetivo a alcançar é a revogação da Lei Complementar nº 289, de 15 de julho de 1982, que dispõe sobre a criação de cargos do Quadro da Secretaria do Segundo Tribunal de Alçada Civil; da Lei Complementar nº 465, de 02 de julho de 1986, que concede gratificação a funcionários e servidores do Segundo Tribunal de Alçada Civil; e da Lei Complementar nº 832, de 13 de outubro de 1997, que fixa competências dos Tribunais de Alçada Civil.


A propósito do assunto, é oportuno destacar que a Constituição Estadual atribui competência exclusiva ao Tribunal de Justiça para a iniciativa de leis relativas à criação e extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados (artigo 24, § 4º, item 1). O mesmo dispositivo reserva ao Tribunal de Justiça a prerrogativa de propor a lei que disciplina a organização e divisão judiciárias (artigo 24, § 4º, item 2), em consonância com as disposições do § 1º do artigo 125 da Carta Magna, que assegura ao Tribunal de Justiça a iniciativa de lei de organização judiciária e, ainda, em conformidade com a regra prevista no artigo 96, incisos I e II, alíneas "b", que defere aos tribunais competência privativa para organizar suas secretarias e serviços auxiliares, bem como para a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares.


Desse quadro de índole constitucional, decorre vício de iniciativa nos aspectos assinalados, uma vez que a proposta de revogação das leis indicadas nos incisos impugnados não é originária do Poder Judiciário, como seria de rigor, circunstância que torna inexorável a ruptura do princípio da separação e independência dos Poderes.


Ademais, consoante alerta o Tribunal de Justiça sobre o assunto, as leis complementares mencionadas nos incisos XXIII e LI do artigo 1º continuam em vigor e a produzir efeitos, não obstante a extinção dos Tribunais de Alçada, porque, embora a absorção dos cargos das referidas Cortes tenha sido efetivada por ato administrativo, a existência legal desses cargos no Quadro de servidores mantém seu fundamento nas normas que se pretende revogar, inclusive no que tange aos benefícios nelas assegurados, o que inviabiliza, sob aspecto diverso, a revogação cogitada.


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei Complementar nº 81, de 2006, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em atenção ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

